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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 31 de janeiro de 2017.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n' 015/17

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
015117, desta data, que Dá nova redação aos artigos 2° e 3° da Lei Municipal nO

4.200/91 e revo9a a Lei Municipal n' 5.591/01.

Exposição de Motivos:

o projeto de lei ora sugerido visa alterar a composição do Conselho do

Plano Diretor do Município de Carazinho, atendendo solicitação da Secretaria Municipal

de Planejamento, Urbanismo e Obras Públicas, tendo em vista que os nomes de

algumas entidades e Secretarias Municipais estão desatualizados ou não existem mais.

Além disso, a propositura vem ao encontro de pedido do Poder Legislativo, Protocolo nO

10986/2015, onde se solicita a inclusão de representante do CRECI-RS no referido

conselho.

Atenciosamente,

SEPLAN/DDV

o 1 FEV. 1017

WWW.carazinho.rs.gov.br
Avenida Flores da Cunha, n° 1264, Centro

Telefone: (54) 3331.26991 e-mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br

http://WWW.carazinho.rs.gov.br
mailto:prefeitura@carazinho.rs.gov.br


PROJETO DE LEI N° 015, DE 31 DE JANEIRO DE 2017.

Dá nova redação aos artigos 20 e 3°
da Lei Municipal nO 4.200/91 e
revoga a Lei Municipal nO 5.591/01.

Art. 1° Os artigos 2° e 3' da Lei Municipal nO4.200 de 15 de outubro de
1.991, que Cria o Conselho do Plano Diretor do Municipio de Carazinho, passam a viger
com a seguinte redação:

"Art. 2° O Conselho do Plano Diretor será constituído de 16
(dezesseis) membros que, por solicitação do Prefeito Municipal, serão indicados
por entidades legalmente organizadas.

Art. 3° Farão parte do Conselho do Plano Diretor:
I - Secretário Municipal de Planejamento, Urbanismo e Obras

Públicas (Presidente);
11- Secretário Municipal de Educação e Cultura;
111- Secretário de Obras Municipais e Serviços Urbanos;
IV - Três representantes da Associação de Engenheiros, Arquitetos e

Agrônomos de Carazinho;
V - Representante da OAB, seccional Carazinho;
VI - Representante do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da

Construção e Mobiliário;
VII - Secretário Municipal de Desenvolvimento e Mobilidade Urbana;
VIII - Representante do Corpo de Bombeiros;
IX - Representante do Conselho Regional de Corretores de Imóveis -

CRECI/RS;
x - Representante da Associação Comercial e Industrial de

Carazinho - ACIC;
XI - Representante da União das Associações Comunitárias de

Carazinho - UACC;
XII - Representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente;
XIII - Representante da Associação Médica do RS, seccional de

Carazinho;
XIV - Representante da Associação dos Incorporadores e

Construtores estabelecidos no Município de Carazinho." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições da Lei Municipal n' 5.591/01.

•
~.

Gabinete do Prefeito. 31 de janeiro de 2017.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
",,-.D

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
166/2017

Matéria: Projeto de Lei n. 015/2017
Ementa: INCLUSÃO. MEMBROS. CONSELHO
DO PLANO DIRETOR. MÉRITO
ADMINISTRATIVO. ORIENTAÇÃO. FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Mutler
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei. n.
015/2017, de 31 de janeiro de 2017. de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação
aos artigos 20 e,30 da Lei Municipal n. 4.200/91 e revoga a LeI Municipal n. 5.591/01.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A competência material para a presente proposição de lei é, sem
duvida, do Município de Carazinho, visto englobar matéria local (inclusão de membro em
conselho municipal do plano diretor), não havendo vicias, portanto, neste particular (vide
artigo 30, inciso I. da CRFB').

Correta, também, a iniciativa para se deflagrar o presente processo
legislativo, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
(vide artigo 29, inciso 111,da Lei Orgânica loCaI2).

Adiante.

Pretende o projeto de lei incluir membro no Conselho do Plano
Diretor Municipal e, ainda, revogar a Lei n. 5.591101, que alterara, anteriormente, a
composição do referido conselho.

Sem maiores delongas, constata-se se tratar, o caso, do chamado
mérito administrativo, a cargo, único e exclusivo, do Chefe do Poder Executivo, sendo, em
,regra, insuscetivel de controle, salvo em seu aspecto legal.

I Art. 30 Compele aos MUOlciplos.
I - legislar sobre assuntos de inleresse local;
2Art. 29 _ São de Iniciativa pnvahva do Prefeito as leis que disponham sobre-
I I
111 cnaçtjo, eslruluração e atribuições dns secretarias ou dcpm1amenlos eQuivalenles e ólgãos da
admInistração publica;

I
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
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Nesse sentido, justamente por inexistir quaisquer indicies de
ilegalidade, o projeto de lei é viâvel tecnicamente.

E a fundamentação.
E a conclusão, salvo melhor juizo .

• •.
. CARAZINHO (RS), 07 de fevereiro de 2017.

Luis FERNAN BOURSCHEIO
Procurador do R er Legislativo
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IGAM"
Porto Alegre, 10 de fevereiro de 20-17.

Orientação Técnica IGAM nº 3.721/2017.

I. O Poder Legislativo do Municípiode Carazinho. RS. através de consulta
enviada. ao IGAM, solicita onentação acerca da viabilidade técnica e jurídica do projeto
de lei 15, de 2017, com origem no Poder Executivo, que dá nova redação aos artIgos
2" c 3°-da Lei Municipal nO 4.200/91 e revoga a Lei Municipal n' 5.591/01. ao eleito de
alterar a composição do Conselho do Plano Diretor.

lI. De plano, verifica-se que a matéria objeto do projeto de le; n~ 034 de
2016. encontra-se inserido na competência legislativa conferidé'l. aos Municípios,
conforme dispõe a Constituição Federal'.

Estabelecida a competência legiferante do MUlllcípio, examine-se a
proposiçao sob a ólica da iniciativa legislativa. Sobre este aspecto. José Afonso da
Silva? ensina o seguinte:

A iniciativa legislativa é o ato pelo qual se da inícIO ao processo
ICÇJlslatlvo,mediçtnte apresentação de projetos de leI. de decreto
leglsliltlvo ou de resolução, conforme se queira regula! a matéria
dl,pcndentc rle um desses atos.
A iniciativa portanto, é a fase que detlagra O processo legislativo e ü
seu exercicio depende fundamenlalmenle de (jelegaç;lO legislativa
ASSim. il iniciutiva pode ser VlnculZld('l,prlV<lliva Oll concorrenle.

Embora. a rigor. os Conselhos nao sejam órgãos municipais no sentido
estnto da palavra, a semelhança como são as secretarias e autarquias. sao instáncias
de assessoramento do Executivo. como expressão do principio da partlcipaçao politica
para deliberação sobre determinadas temas e políticas públicas de relevãncia locaL

Nesse conlexl0. consoante dispõe a Lei Orgânica do Municipio.
compete privaLivamente ao Prefeito dispor sobre a organização e funcionamento da
administra.ção. na.forma da lei.

Dessa forrna inlore-sl2 legítima a lIliciativa do ExeclJfivo para allerar lei
municipal que partiu de sua inlcia1ivélem homenagem à matoria em que a Lei Maior do
Município lhe reserva comp8f6ncia. Nesse sentido é a jurisprudênCia do TJRS

EMENTA: CONSTITUCIONAl_. AÇÃO DIRETA. LEf MUNtCIPAL.
CRtAÇAo DE 6RGÃOS DA ADfv1tNtSTRAÇAO PÚBLICA. VICIO rJE
INICIATIVA. 1 E inconslnuClonal a l.ei 004!04. do M~mlCiplode

, /I'L 30 COr:l[1elc ,-iO!;f,/.t1fi'(;'plm;

I IcrJlstar ~obre a~ó,ur,10Sde III1QlflS~ü\()(;iJl.

, M<lrlllat do Vereador. 580 rnlJto. M<lIiWlros, 19~J7.íJ. 107,

,



IGAM"
Panlano Grande, que dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal de Administração, ante a usurpação de matéria reservada
à iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo (C[/89. art 60. 11
"d") 2 AÇÃO DIRETA JULGADA f:JROCEOf:NTE. (Açao Dlrei(l de
Inconslilucion"lidrld0 N" 70008970873. Trlbun81 Plr.no Trlbullal d(~
,JIJsliça do ns, Relalor; Arak01l de ASSIS .Julgado em 07/03'2005)

111. Esclarecida a competência legislativa no Município. materialmente,
observa-se que alteração objeto do projeto de lei em análise relere-se à composição
do Conselho Municipal de TrânSito

Nestes casos, o que se deve ler em mente são falores como nLlmero
ímpar de membros {a lim de não dificultar a tomada de decisões em caso de empale,
embora tal situação possa ser dirimida no Regimento tnlerno do Conselho c
cOlllposlção paritária enlre organizações governamentais e entidades da sociedade
civil c movimentos sociais

No projeto de lei na O15, de 2017, const<1la-seque as orienl<1çõesacima
foram ubservadas. razao porque se conclui pai' sua viabilidade

Finalmente os conselhos rnl.lnicipC'lis são uma das expressões do
principio da participação polítici1 inslâllcias sem personalidade jurídica própria, purcm,
compostos por agentes de vários setores da socied3de. para assessoramento ao
Executivo c dc!lberaçào e flscali7ação das polílicas plJblicas e que atuam mediante
apoio lócnico c financeiro do órgão a que se vinculam.

IV. Diante do exposto, conclui se pelu viabilidade técnica e juridica de
lr3milaçao do projelo de lel n~ 15 de 2017. qlJe allera a Lei Municipal n~4.200. de
1991. para o 11mde allerar a compoSiÇrlO do Conselho Municipal do Plano Diretor.
tendo em visla que não ocorrem vicios de ordem lormal ou material que lhe obslern a
tramitação. podendo ser submetido ao plenario caso receba parecer favorável das
comissões da Casa Legislativa.

o IGAM permanece à disposiç50.

Everton M. Paim
OABIRS 31.446
Consultor do fGAM
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COMlssAo DE OltDE.\l ECONO~lICI\ E SOCIAL

I'AHECEH

P:lt'(lCCI' n"Olí/201j
Proj(~to de Lei n" 015/1-7
Autor: Executivo .:\'lt~njr:ipal
Ementa: Dá nov<l.rednçiio :lOS Hrl,igos 2" p. :1" dfl Lei J\'lunicipl11 nU 4.200ml (.: l'~\'uga a Lei

i\1unidpaln" ;).59"01.
Hcl:lt.()I': Fílhiú Zanelti

1. A lll11t,ériaem :llltíli:;e. de autoria do Poder Executivo, u'amitl't nC1-\la('flsa l..cgi:.;büi"ll.
sob:-! rorma de Projeto de Lei. t.endo como objetivo a Ementa ftcima c:il.:'Ida.

2. l\\'l'lldcndo ns lIornws regjmentlli~ de tramitaç,io que diHciplilHlJll H matc>ria. o l'ererido
Projeto ele Lei esl~ :.;oh a respon~:.\bilidadc df'~la ComissflO para que seja elnhorculo

pareceI' sobre nspeclos de onlem ('{'onômit:l e socia1.
>1. Aco!;l.ou-se pm'{'C;l~1'jUl'ídiço.

Voto do Helatol'

4. Adota-se o fundamento do pareccl' da Comissno de .]usliçl:l (' Fin8nç:1S.
:). Ademais, n:lo se verifica impaclo negflli\'o mí f'conomin c n:1 sociedade locnl.
G. Por t.nl r:1'7,no, VOTA O BeIraor de Hcordo fiO Projet.o de I.ei.
I. OS demai .••inll'gl'anles da Com;$;siio VOTAR.\l\'IDE ACOHDO.

Sala dr Hellniúc~ Antô . Lib{ '0 Bervinll, lG de fe"el'ciro de 201í.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

COMlssAo DE .JUSTIÇ,\ E FINANÇAS
P1\HECEH

I'nn-:ccl' n"017/2017
P,'ojCl.n de Lei 11"015117
1\\11,01": Execut.ivo f\'lunicjlHlI

Elllcnln: Dó nova redaçào am:: artigos 2" c :1" riu Lei í\'lullicipAI nn .1.200/~)J c revogn fl Lei
MUllicip;t1 nU ;;':">91/01.'
Helnt.ol': Llli~ FéniAlldo Co~ta

Helnt.ório
I. A Illàtêl'ia em anlllise. de :lul.ól'in no Executivo Munic:ipal. l.ramil<l IH;Sla CflS:I

Legi~lat.ivH, Rob u fonlla de Projeto r!t' Lei. Iendo COmo objet ivo n Emenl.<l ncillla cit<ldn.
2. Al-endendo <\8 nOrmas collf>l.il.ucinnn;l': de tl'<lmlt8çflO qu(' disciplinam a m,.1tériH, o

,'éferido Projeto de Lei osln Rob a l'(:spoll!:'abilichHlc desln Comissüo para que Reja
el;lh(wado o P;ll'cccr sobn' ~lIaIp.gnlidnde. cOllsiii.uciollalid::ulp (' rcgimenlfllid<'ldc.

3. .-\eo"toll-~e o pareceI' j ul"Írlico 1(l6/~O 1i.

Vot.o do RelatoJ'
'I. Conclui-se legítim<l <l iniciativa deM'H propm.;içf!o de lei, tendo em vista se LI'Rlar de

intel'e"sc local ~ ~er priniliva do Chefe do Poder Execulivo, niiu hnvendo vicio~.
I. Da meSllln fOI'mH. Con~tHI.H-S(' ~fl l.I'nl[(1'. {} cnso, do eham<lcln mérito IHlministnlt,ivo, R

C[ll'~O, único c exclusi\'O, do Chefe do Poder Expcut.i\'o. ;.;endo em l"egrFl, insu:-icct.ivel d('
controle. 1'\111\'0em !"€1I :l;;/)('cto legfll. portilnlo nfio h{l quai.!HllH~l' indicio~ de ilegalídnr!c
e/ou incons:t.iluc:ionalidmic'.

2. Por in1 mziio. VOTA O Rplator peln c:ollstit.LI(:ionalid:Hk legalidade e Vi:lbilidnde do
I'ref:en!.c Projeto de Lei.

:1. Os dCllHlis intcg:l'antes da Comissio "OTARA\'! DE ,\(:OHDO.

IL~
. e ~"cio JJoppen

rJl'ef'lidentc

~.n~
OI' "lo£ióP~qu{'rque de Az(\'cdo

Vice Pre!;idcnlf'

Snla {h~Reuniôp:o: An "'nia Libório BCI"vi::Ill, IG de fen~l't.~jrode :Wli.
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PROCESSO N° OJ9\ OJ 91 H.

SIM NÃO
Alaor Galdino lomaz Ausente I Ausente
Anselmo Brilzke -I XI Clayton Pereira X, - -
Daniel Weber X

- iEfiei Vieira X
--

! Estevão De Loreno Presidente Presidente
Fábio Zanetti X

r-Gian Pedrãso j
X

, ,
r Ii-- ,Janele Ross de Oliveira X

! Joào Pedro Albuquerque X
Lucas Lopes X
LUIS Fernando Costa X
Mareio Hoppen X

:TOTAL 12

I

~.
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ESTADO DO RIO GRANDE 00 SUL
PREFEITURA MUNICIPAL OE CARAZINHO

l.f.1 MUNICIPAL NÓB.181, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dtl novo "cd:~çAo aos artigus Z" e ~ d,-l
Lei Municíp.IT tIl) 4.200191 e revoga aLe;
Municipal n° 5.591/01.

o PREFEITO DO MUNiCíPIO O" C.'RAZINHO. ESTADO DO RIO GRANOE!lO
SUL.

FAÇO SABER Que o L~islCllivo :tpmvolJ e eu s?-nClonO e promulgo ;.j !'.eguinlc
Lei:

Art. 1° Os artigos 2° C 3D d~ Lei Municipal n° ~.200 de 15 de oulublO de 1 991,
que Cri~ o Conselho do Pl<lno Diretor do Municipiu de Car<ll.inho, passam a vlger r.om a
s~uillte ledt'lÇ<;o:

"Art. :zoO Conselho do Plano Diretor será constituído de 16 (dezesseis)
membros que, por SOllcltação do Prefeito Municipal, ser,ão ir.dicados por entidades
legalmente organlz.adas.

(Presidcnte):

Art. 3° Farão parte do Conselho do Plano Diretor:
I _ Secretário Municipal de Planejamento, Urbanismo c Obras I'liblicas

li _ Secretãrio Municipal de Educaç.ão e Cultura;
111-Secretârio de Obms Municipais e Serviços Urbanos:
IV _ Três represcntantes da Associaç~o de Er,genheiros. Arquitetos e

Agrôllomos de Carazinho;
V _ Representante dn OA6, seccional Carazinho;
VI _ Representante do Sindicato dos Trabalhndores na IndústrIa da

ConslruC~o c Mobltif.lrio;
Vtl- Scoctilrio Municip.al de Dcsr:rl\lolvimento c Mobilidade Urbana:
VIII- Representante do Corpo de Bom~iros;
IX _ RCJlre~('mt<lnte do Conselho Regional de Corrctoms de Imóvcis

Xl _ Representante d•.~União das Associ.u;oos Comunitarios de Carazinho-

x _ Representilntc da Associação Comercial c Industrial de C<lrazlnho -

XII _ Rcprc~enl;'mtc do Conselho Murlicipal do Meio Arnhiúlltc;
XIII- Representante da Assoclaç.lo Médica do RS, seccional de Cara7.1nho:
XIV _ Rcprcsentall~e da Associaçiio dos Incorporadores e Constru1orcs

c..<ttabelecido~no Municipio de C<'Inu.lnho." (NR)

UACC:

CRECI!RS;

Acre;

Art. 2° f:sttlLei ellua em vigor na d3ta de sua publl(....;;ção.

c;abint';;te do Preleito. 2C de l<..welt:1fo de 2017.

Regisllc-SC e putJlJquc-:,;e nc PaInel de
Publie<lçõeS de; Prc1eilIJr;1:

Arl. 3" Rev(")gam.sp. R5 rlisposições ctn Lp.i ",unicif)<l! n° 5.591101. .•..,.' "
/ ',,':- :/ /'
//.6:j:I$E'

M11.áéN ~êHMTTZ
/ I Prefeito /
,
./.'

WlAw.r.;lrolli nh".r.;.~" •..ln
4vl,lnim I'lnNltl 1111Cunl",. n' 1264. Ccol:o

',ddorl~: (G-t) J~:l1.2Go;'JI ••••IT\••;I: pmr{lil'H.,~"rari"ho.I"!I.!lO".t"

. '-~LORI LUIZ SOL Nf\
Secretã"o da minl~lraç:"1O
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